
Parecer nº_______, de 2008,

da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Resolução nº 85, de 2007.






A nobre Deputada Maria Lúcia Prandi apresentou o Projeto de Resolução nº 85, de 2007, com o condão de obrigar a Assembléia Legislativa estabelecer, em seus concursos de admissão, critérios de avaliação para os portadores de dislexia.





Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 168ª a 170ª Sessões Ordinárias (de 19/12/07 a21/12/07) e às 1ª a 2ª Sessões Ordinárias (de 08/02/08 a 11/02/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos coube analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, do Diploma Regimental.  






Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Legislativo, nos termos do artigo 27,da Constituição Estadual, e do artigo 145, § 3º do Diploma Regimental.

                                                   No mesmo passo, a propositura em debate resolve questão em harmonia com ordenamento jurídico, razão pela qual não merece nesse senhor qualquer espécie de restrição. 






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Resolução nº 85, de 2007.





         Sala das Comissões, em

                                        Deputada Maria Lúcia Amary

                                                                 Relatora
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